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Rever o Orçamenío 

A. CPLdo Orçamento entra, finalmen-
te, na reta final de seus trabalhos, que •estarão concluídos no dia 24. Raras ve-
zes uma comissão de inquérito do Con-
gresso Naciohal terá opérado com tanta 
responsabilidade e tanta cobertura dos 
meios de comunicação quanto esta, que 
praticamente vem Monopolizando a 
atenção da mídia impressa e eletrônica 
hos últimos três meses. Nada se passou 
sem que a opinião pública tivesse infor-
mação imediata e detalhada, ainda que 
nem sempre justa e equânime. 

Por outro lado, trata-se de uma comis-
são inédita, na medida em que todas as 
demais sempre foram criadas para inves-
tigar irregularidades ocorridas fora do 
âmbito do Parlamento, enquanto esta 
focaliza membros do próprio Congresso 
como principais envolvidos em ativida-
des ilícitas, juntamente come figuras do 
poder Executivo federal e até de estados. 
Ainda não se tinha visto uma CPI que 
expusesse à Nação os mecanismos inter-
nos de atuação do Legislativo na elabo-
ração do Orçámentó 'Geral da União. 

Antes mesmo do relatório final do 
deputado Roberto Magalhães e das con 
chisões que o plenário da CPI venha a 
aprovar, fica evidente ao mais desinfor-
mado , dos cidadãos deste País que algu-
'ma coisa de muito profunda deve ser 
feita em relação ao processo. de discus-
sãó e de votação do Orçamento. Nos 
Estados Unidos e em outras democracias 
mais avançadas, essa. questão é prioritá-
ria hão apenas pelos seus aspectos étiçós 
e morais. Na verdade,' trata-Se de -conio 
.deve ser aplicado, e bem aplicado, o 
dinheiro que o contribuinte entrega ao 
Estado sob a forma de impostos. 

As mazelas encontradas pela CPI no 
curso de suas investigações exaustivas 

r.  

mostram 'que o País não pode mais con- 
- viver com os métodos até agora empre-

gados pelo . Congresso, ou por parte dele, 
para gerir esses-recursos: Não é o caso de 
saber, apenas se deve ou não ser mantida 
a hoje tristemente famosa Comissão Mis-
ta do Orçamento. A questão é mais 
profunda. O que se discute é:a transpa-
rência total do processo órçamentário, 
inclusive na outra ponta, ou seja, a libe-
ração de recursos pelo Poder Executivo. 

O que a Nação verifica,, após- tantos 
meses de trabalho e de revelações es-
candalosas, verdadeiras ou não, é que o 
dinheiro do contribuinte segue um curso 
sinuoso e até misterioso para chegar ao 
seu destino, que deveria ser o, de financi-
ar a saúde, a educação, os transportes, 
enfim, as necessidades da população e a 
máquina do Estado. E disso que se trata. 
Fossem mais transparentes e mais con-
trolados tais caminhos .e certamente fica-
ria muito mais difícil a prática da cor-
rupção. E, quando constatada, seria mais 
fácil a sua identificação e punição dos 
responsáveis — fossem do Legislativo ou 
do Executivo. 

É provável que o relator da CPI, que 
já exerceu cargo de governador, aborde 
esse aspecto no seu relatório' final. De 
fato, a .CPI não pode concluir seus traba-
lhos indicando apenas punições para 
eventuais culpados. E preciso ir mais 
longe e sugerir também ao Congresso 
revisor da Carta de 1988 que introduza 
mecanismos mais eficientes ara a  ob-
tenção de transparência nos futuros Or-
çamentos da República. Em caso contrá-
rio, ficará a sensação de conforto pela 
punição de corruptos do passado , mas 
sem a garantia de que tais abusos não 
venham , a ocorrer no. futuro. E este 
último aspecto é o mais relevante, 


